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Sinalo da ..13.de março _do 19 89...	 ACORDA° N.  103-08.946

Recurso n.• 	 92.342 - IRPJ - EXS.: DE 1983 a 1985

Recorrente	 MINERAÇÃO ORIENTE NOVO S.A-

Regorrid	 DRF em PORTO VELHO CR01

IRPJ - LUCRO DA EXPLORAÇÃO. A recuperação
de custos não configura omissão no regis-
tro de receitas nem integra a "receita 11
quida" para determinação do lucro da ex-
ploração correspondente ã atividade in-
centivada.

Recurso conhecido e provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por MINERAÇÃO ORIENTE NOVO S.A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Con ibuintes, por unanimidade de votos, em dar provimento ao

recurso.

Sal das Sessões, em 13 de (to de 1989
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SESSÃO DE:	 , •s. 	 CIONAL

.111MAI 1989
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Participaram, ainda, do presente julgamento i os seguintes Conselhei

ros: AYRES DE OLIVEIRA, LUCI() RIBEIRO, DICLER DE ASSUNÇÃO, FRANCIS

CO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Ausente por mo-

tivo justificado o Conselheiros ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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• RECURSO N9 52.539

ACÓRDÃO N9 103-09.946

RECORRENTE: MINERAÇÃO ORIENTE NOVO S.A.

RELATÓRIO

.MINERAÇÃO ORIENTE NOVO S.A. pessoa jurídica de di-

reito privado, inscrita no CGC MF sob n9 05.904.925/0001-80, não

se conformando com a decisão que lhe foi desfavorável, proferida

pelo Delegado da Receita Federal em Porto Velho - RO que, apre -

ciando sua impugnação tempetivamente apresentada, manteve a exi-

gência do crédito tributário formalizado através do auto de in-

fração de fls. 01103, recorre a este Conselho na pretensão de re

forma da mencionada decisão da autoridade julgadora singular.

Da peça básica pode-se observar que nos exercícios

de 1983, 1984 e 1985, respectivamente anos-base de 1982, 1983 e

1984, foram refeitos os cálculos para apuração do lucro da ex-

ploração, relativamente às atividades isentas, tendo em vistaque

restou constatada a prática de outras atividades, ou seja, a re-

venda de mercadorias através das denominadas "cantinas", desati-

vadas ao atendimento de funcionários da empresa. Segundo o que

consta às fls. 06, a contribuinte registra em sua contabilidade,

referidas vendas, a débito de caixa e a crédito da conta de esto

ques, sem passagem pelas contas de resultado, como receitas .1cle

vendas.	 .

Inaugurando a fase litigiosa do procedimento, a

contribuinte apresentou a peça impugnatória de fls. 131 a 142,

capeando a documentação constante às fls. 143/340, cujos argumen

tos foram assim resumidos no relato da decisão de 	 . primeiro

grau:

"a) os preços dos alimentos e outros arti
gos essenciais são muito caros no Estado de Ronda-
ida, o que levou a empresa a criar cantinas (arma-
zéns gerais) para o financiamento dessas mercado-
rias aos trabalhadores e sua famílias, constituin-

i

do-se uma ativi ade operacional necessária a empre
say
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h) as continas não proporcionam lucros e
o valor da venda e considerado como recuperação par
cial do custo, pois a despesa com a manutençao das
continas são superiores aos valores apurados;

c) a contabilização da conta obedece o
seguinte esquema:

- no recebimento dos produtos pela can
tina central:

debito = estoque - cantina central;
credito = fornecedores;

- na transferência de mercadorias pa-
ra as minas:

débito = estoque- cantina da mina "X";
crédito = estoque - cantina central;

- na venda a funcionários:
débito = custá da produção; -.
crédito = estoque - cantinamira."X";

- registra o custo dos produtos vendi_
dos:
débito = disponível;
crédito = custo de produção;

d) o critério utilizado pelos fiscais ao
atribuir percentual do lucro da exploração á ativi
dade da cantina, reduzindo a parcela isenta do im-
posto de renda é questionável.

Finaliza requerendo diligencias a fim de
que seja comprovado que não existe resultado opera
cional da atividade de cantina, elegendo como per'
to a empresa Mérito Auditores Independentes, situa
da e Av. Paulista n9 2.202, la. sobreloja "H" em
São Paulo - SP.

A impugnação foi instruída com o Anexo I
(1 is. 143) através do qual demonstra a movimenta-
ção da cantina e do Anexo II (fls. 144 a 340) que
se constitui de documentos sobre o inventário men-
sal de cantina.

Submetido ã contestação fiscal, um dos
autores do feito, propõe a manutenção do auto de
infração em sua plenitude e opina contra a realiza_
ção de diligências justificando que:

ai. o custo de vida elevado é fato comum
aos rondonienses sendo que a empresa goza de incen

i

ti o sobre imposto de renda;

,
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h) a alimentação ao servidor fornecida pe
la empresa são despesas dedutiveis e não glosadas
pela fiscalização;

c1 a venda das cantinas caracteriza uma
atividade mercantil da empresa, que vendidos a pre-
ço de custo, implica em concorrencià ilegal, . com
prática de subfaturamento;

d) o impugnante se contradiz ao afirmar a
receita das vendas se trata de recuperação de custo
quando faz recolhimento do ICM, PIS e FINSOCIAI con
forme documentos coletados como amostragem de fls:".
13 a 17;

e) as receitas das vendas das cantinasao
foram computadas na receita bruta total, portanto,
excluídas da demonstração do resultado do exercício;

f1 não houve a contabilização da ,receita
das vendas das cantinas e por esse motivo recompôs
a receita liquida-total,-recalculando o lucro da ex-
ploração por atividade, conforme determina os itens
7, 8 e 9 do PN CST 49, de 06.09.79."	 .

Essa manifestação do sujeito passivo provocou o ato

decisório proferido em primeira instância, cuja ementa tem esta

redação:

"NORMAS PARA APURAÇÃO DE LUCRO LIQUIDO DAS 
PESSOAS JURIDICAS.

LUCRO DA EXPLORAÇÃO.

Possuindo a pessoa jurídica a isenção do
imposto de renda e tendo sido apurado em
ação fiscal a existencia.de receita não
incluída na demonstração do resultado do
exercício, procede a autuação que engldbou
a receita omitida, no total da receita 11
quida, para fins de cômputo do lucro da
exploração da atividade incentivada."

Cientificada dessa decisão em 29.01.88 (doc. fls.

4991501)., no dia 24 do nes seguinte a empresa protocolizou suas

razões de recurso a esta Segunda Instância Administrativa, onde

sustenta, em resumo:

a) não existe lei que sustente a iniciativa fiscal,

posto que todos os d apositivos legais invocados desembocam inexo
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ravelmente no "lucro liquido" do art. 412, que é a única base de

cálculo juridicamente possível;

b) basta analisar o conteúdo do PN 49/79, notada-

mente seus exemplos práticos, e neles se verá uma mera sugestão
de metodologia para separar vendas de exportações incentivadas&

outras atividades incentivadas, para que a base de cálculo das

reduções ou isenções do imposto não conduzam a um duplo benefi-

cio;

c) assim, pode-se concluir, em preliminar, que:

- o auto de infração é nulo de pleno direito por-

que não está arrimado em base legal;

- a natureza do processo fiscal não comporta,pela

• sua formallstica, a auto de regeneração ou a.mu

tabilidade saneadora de suas falhas;

d) no mérito, a escrituração contábil e os efeitos

fiscais da ora recorrente permitem com ampla facilidade a apura-

ção dos resultados da conta "Cantina"; tanto é que, não tendo os

fiscais interesse em levantar o reverso da medalha, ou seja, cus

tos e despesas, fê-lo a própria recorrente através dos Anexos I

e II da peça impugnatória;

e) deve ser destacado que das considerações expos-

tas por Contreiras de Carvalho, que transcreve, o cerne da renda

esta indissoluvelmente ligado a um fato económico, vindo do mun-

do da economia, sua esséncia, seus traçados e seu conceito pró-

prio;

f) na mesma linha de pensamento estão as considera

ções de Ricardo Mariz de Oliveira, também transcritos, onde em-

contramos claras lições de que o imposto de renda deve atender a

certos pressupostos básicos: a) existência de um fato econômico;

b) que tal fato e onõmico seja juridicamente contemplado; c)qu

\91
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subsista um lucro tributãvel; e d) que qualquer sistema de deter_
minação do lucro seja previsto em lei;

g) sob outra vertente encontramos o pronunciamento

de Bulhões Pedreira em seu Imposto sobre a Penda - Pessoa Jurldi_
cas (7ustec - Editora, 1979); as manifestações do saudoso Fábio

Fanuchi em seu curso de Direito Tributãrio, vol. II, pág. 195;

além de outras respeitadas posições doutrinárias para afunilar

uma premissa verdadeira e sintética de que o lucro é o único al

vo possível de imposição tributãria;

h) ad argumentandum, o arbitramento do lucro é a

única figura legal com condão de certa similitude com o quadro

material, é com ele que se pretende ilustrar, sob nova Oticatain

- - - da que figurativa, a-impropriedade e ilegalidade mesmo que do ar

bitramento se tratasse;

i) analisados os princípios que regem o arbitramen

to, segundo lições de Alberto Xavier, as quais estão transcritas

na peça recursória, pode-se concluir: que o arbitramento só se-

ria aplicável mediante a desclassificação da escrita, o que ino

correu no caso sob exame; que quaisquer discrepâncias de crité -

rios de lançamentos contãbeis não conduzem a contabilidade ã ira-

prestabilidade; nas hipóteses previstas em lei; a única que pode

ria sugerir um instante de vacilação e a do inciso IV do art.

399 do RIRJ80, nas o libelo fiscal apenas sugere divergência de

critério de contabilização da conta "Cantina", tanto que não

optou pela desclassificação da escrita contábil.

j) o lucro da exploração foi criado para estabele-

cer regras nítidas no que respeita ao alcance das isenções e re-

duções decorrentes de incentivos fiscais destinados a promover o

desenvolvimento de regiões e setores de nossa economia, e tal ma

téria já tinha sua diretriz delineada pela CST através do PN n9

94/76, antes daedi ão do Decreto-lei n9 1.598/77;

yil,
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11 o "nó górdio" da questão está em se saber se o

movimento da contina está compreendido ou não entre as ativida -

des principais ou acessórias, o que de antemão sabemos pelos PN

112, 113, e 114178 que os ingressos ali.considerados não opera -

cionais não contemplam o caso da contina;

.m) por exclusão, na interpretação da norma tributá

ria envolvida, se a espécie "cantina" não se tr .& enquadrada entre

os itens excludentes, só por isso, nada autoriza que se exclua

do núcleo do operacional, vez que a atividade considerada fica

indubitavelmente no seio dos resultados operacionais principais

ou acessórios;	 .

n) o critério contabil adotado pela recorrente pa-

ra o item "cantina" como "recuperação de custo" não só está in-

teiramente conforme com a norma jurídica que Lhe "e destinada, co

mo está harmónica camsua própria natureza operacional, seja prin

cipal ou acessória, o que torna descabida, portanto, a pretendi-

da contestação do critério pelo ente que seria espúrio na desti-

nação da norma jurídica;

o) ao analisar-se o conteúdo dos incisos constan-

tes do art. 412 do RIR/80, constata-se duas importantes realida-

des: a) que só os valores dos incisos considerados podem ser ob-

jeto do ajuste, e nenhum deles obriga o caso do item "Catina"

b) observa-se que em todos os casos contidos nos incisos conside

rados, é sempre objeto de exclusão para adição ou subtração o re

sultado, portanto lucro ou prejuízo, e nunca o produto da recei

ta tão somente;

p) pode-se concluir que a r. decisão que acolheu

o libelo fiscal não merece ser referendanda, posto que não se ar

rima na legalidade, nos fatos reais, na doutrina e na jurispru -

1ciência.

'	 É o relatório. 	 -
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VOTO

Conselheiro SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo legal. Conheço-o

por tempestivo.

Na contestação de fls. 342/344, restou . consignado

pela fiscal que participou da auditagem a que foi submetida a re-

corrente, a causa do lançamento tributário, verbis:

"A venda de produtos para os trabalhadores e/ou pa-
ra suas famílias caracteriza uma atividade mercan-
til da empresa, que vendidos a preço de custo, pa-
ra beneficiar seus empregados, implica numa concor
rância comercial ilegal, praticando o subfaturamen_
to, e sem encargos tributários."

Analisando-se o conteúdo do texto acima transcrito,

e tendo presente os elementos constantes do presente processo, po

de-se concluir que:

a) a fiscalização reconhece que o fornecimento de

produtos pela empresa a seus empregados visava

beneficia-los eqte das operações não resultaram lu

cro vez que as vendas foram efetuadas sem acresci

mos aos preços de custo dos produtos;

b) consideradas as circunstâncias que cercam o cas

sob exame, não há falar em "concorrencia comel

cial ilegal", tendo em vista que inexiste comé

cio na localidade e essa era a única forma de

prir as necessidades das pessoas que ali pres

vam serviços;

c) a venda pelo preço de custo não é ilegal nem

Or

de caracizar "subfaturamento"; demais qw
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autos inexistem provas de que a recorrente te

riba praticado ou foi autuada pela prática desse

ilícito fiscal;

d) a atividade mercantil, por sua própria natureza,

implica obtenção de resultado que poderá ser po-

sitivo (lucro) ou negativo (prejuízo), enquanto

que a recuperação de custos não acarreta altera-

ção na situação pratrimonialde sociedade.

O certo é que a fiscalização deixou de enfrentar ar_
gumentos relevantes expendidos na fase impugna-Leiria, tais 	 como:

os empregados que trabalham nas minas não possuem meio de acesso

às zonas urbanas, ficando portanto, isolados nas minas, com 	 a

companhia oferecendo meio de transporte nas sendo precárias as

condições de tráfego, tornando-se impossível na época das chuvas,

quando as estradas da zona rural tornam-se intransitáveis; devido

as caracteristicas da extração da cassiterita, a empresa necessi-

ta de não-de-obra especializada, .o que a obriga a deslocar enge-

nheiros e outros técnicos dos diversos estados, principalmente do

Sul do Pais; o custo de vida na região é elevado, sendo essa	 a

forma encontrada para viabilizar o deslocamento de pessoas 	 com

vistas ao atendimento de suas necessidades.

Entendo que o fornecimento de produtos pelo emprega

dor a seus empregados, consideradas as características excepcio -

nais do caso sob exame, sem qualquer finalidade de lucro, como res

tou comprovado nos autos, não configura a prática de outra ativi-

dade pela pessoa jurídica. Vale dizer, a facilidade proporcionada

pela empresa a seus funcionários na aquisição de produtos essen -

ciais, servindo, inclusive, como forma de atrativo na contratação

de técnicos especializados, não caracteriza prática da atividade

mercantil, até porque se trata de mera recuperação de custos.

Esta Câmara, como faz certo o Acórdão n9 103-06.892,

de 01.07.85, já se manifestou em caso semelhante, sendo provido

o recurso da contribuin e pelos fundamentos sintetizados	 nesta

ementa: 

f
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"IRPJ - LUCRO DA EXPLORAÇÃO - A "recupera
ção de custos" não integra a "receita
quida" para os fins de se determinar
parcela do lucro da exploração correspon
dente A atividade isenta."

A decisão recorrida, pelos fundamentos expostosonão

deve subsistir.

Dou provimento ao recurso.

Brasilia-DF., em 13 de março de 1989.

SEBASTIÃO	 S CABRAL - RELATOR.

AMS.
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